DECRETO Nº 4.820, DE 11 DE JANEIRO DE 2022. 

DETERMINA RACIONAMENTO DE ÁGUA EM FUNÇÃO DA FORTE ESTIAGEM. 

CARLOS ALBERTO BOHN, Prefeito Municipal de Mato Leitão, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO a forte estiagem que vem castigando nosso Município e todo o Estado do Rio Grande do Sul, tendo inclusive sido Decretada a Situação de Emergência em nosso Município, nos termos do Decreto 4.814, de 30 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO que essa estiagem está trazendo graves prejuízos econômicos ao Município, face as consideráveis quebras na produção agrícola;

CONSIDERANDO que o nível dos poços artesianos e mananciais hídricas apresenta-se muito baixo, sem perspectivas animadoras no tocante a chuvas;

CONSIDERANDO a estiagem que provoca falta de água em todo o Município, o racionamento constante dessa estiagem, que compromete os serviços essenciais de abastecimento de água a população e aos animais, e, a diminuição das reservas hídricas e lençóis freáticos do Município;

CONSIDERANDO a necessidade de uso racional da água para consumo humano, a fim de evitar colapso no abastecimento; 

CONSIDERANDO que as medidas de conscientização e apelo por parte das Associações Hídricas não vem surtindo efeito integral, face as constantes denúncias, inclusive em redes sociais, de utilização da água para lavagem de carros, calçadas, entre outros,
D E C R E T A:

Art. 1º Fica proibida a utilização de água da rede pública, mananciais hídricos e de poços artesianos, até que se reestabeleça a normalidade dos recursos hídricos do Município, para os fins a seguir expostos:

I – lavagem de veículos automotores de qualquer espécie, exceto para higienização de veículos dos serviços de saúde, de transporte de passageiros, e para cumprimento de protocolos sanitários e afins;

II – irrigação de gramados, hortas, jardins e floreiras, bem como qualquer outro uso considerado não prioritário;

III – reposição parcial ou total ou troca de água de piscinas de entidades, associações ou residências;

IV – lavagem de calçadas e telhados de prédios comerciais, industriais ou residenciais;
V – demais atividades consideradas não essências.

§ 1°. Os estabelecimentos industriais, comerciais e residenciais deverão restringir o uso de água potável da rede pública e de poços artesianos ao mínimo indispensável para suas atividades consideradas essenciais, conforme as suas especificidades.

§ 2º Excepcionalmente, poderá ser utilizada água proveniente de mananciais hídricos para atendimento de animais em propriedades.

Art. 2º. Ficam as Associações Hídricas do Município autorizadas a aplicar as penalidades de advertência e/ou multa, de acordo com as normas de cada Associação.

§ 1º. Em caso de aplicação de multa, o valor fica limitado em R$ 265,00 (duzentos e sessenta e cinco reais), àqueles que descumprirem as normas do presente Decreto.

§ 2º. Em casos de reincidência, a multa pode ser acrescida em 100% (cem por cento).

Art. 3º Caberá à cada Associação Hídrica definir a forma de monitoramento e de aplicação das penalidades previstas nesse Decreto.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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